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Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora

 

Os embargos de declaração constituem mais um dos instrumentos postos à

disposição dos litigantes pela legislação processual vigente, com a finalidade específica de sanar

omissões, contradições ou obscuridades no julgado que, de alguma forma, prejudiquem ou

impeçam o efetivo cumprimento da decisão.

 

In casu, as supostas omissões, violações e premissa equivocada são

totalmente descabidas, vez que a decisão embargada foi clara no sentido de que a sentença

considerou como fatos incontroversos nos autos ser a fotografia utilizada de propriedade do

demandante, bem como sua utilização pelas demandadas.

 

Ora, como não houve apelo questionando os alegados fatos incontroversos,

a matéria restou preclusa no primeiro grau, não havendo mais que se falar em inexistência de

contrafação praticada pelas rés em face do autor, ato ilícito indenizável previsto na Lei nº

9.610/98 – conforme bem fundamentado na decisão.

 

Por fim, não é em sede de embargos de declaração que deve ser discutida

eventual desproporcionalidade na fixação de  indenizatório.quantum

 

Inexiste, portanto, qualquer omissão, obscuridade ou contradição a ser

sanada no acórdão embargado.

 

Para que não reste qualquer dúvida, colaciono os seguintes trechos da

decisão (fls. 449/450):

 

“(…)

Pois bem. A titularidade da fotografia e sua respectiva utilização pelas promovidas

restaram demonstradas, sendo fato incontroverso nos autos.

Ademais, não se desconhece o direito de o autor de uma obra dela dispor com

exclusividade, ficando a respectiva reprodução condicionada à sua prévia e

expressa autorização, conforme disposições da Lei 9.610/98, que a seguir

transcrevo:
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“Art. 7º São obras intelectuais protegidas as criações do espírito, expressas por

qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, tangível ou intangível, conhecido

ou que se invente no futuro, tais como:

(…)

VII - as obras fotográficas e as produzidas por qualquer processo análogo ao da

fotografia;”

“Art. 22. Pertencem ao autor os direitos morais e patrimoniais sobre a obra que

criou.

“Art. 24. São direitos morais do autor:

I - o de reivindicar, a qualquer tempo, a autoria da obra;

II - o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencional indicado ou anunciado,

como sendo o do autor, na utilização de sua obra;”

“Art. 79. (…)

§ 1º A fotografia, quando utilizada por terceiros, indicará de forma legível o nome

do seu autor.”

E, não tendo demonstração nos autos e, sequer alegação, que houve consentimento

por parte do fotógrafo na utilização das fotos, restando evidente a prática de ato

ilícito por parte das empresas demandadas, passível de indenização.

Ademais, é do réu o ônus de comprovar a existência de fato impeditivo,

modificativo ou extintivo do direito do autor, conforme preleciona o art. 373 do

CPC.” 

(...)

 

In casu, a matéria foi analisada à luz da legislação pertinente e da

jurisprudência dominante e, assim, este órgão entendeu pelo provimento parcial do apelo,

considerando, inclusive, o entendimento mais recente do Superior Tribunal de Justiça acerca da

matéria. Senão vejamos:

“ No caso em apreço, a conduta culposa foi comprovada, bem como o ato ilícito e

o nexo causal.

A alegação das apelantes de que as fotografias estavam disponíveis de forma livre

e gratuita em sites da internet, não lhes conferem o direito de utilizá-las ao arrepio

da lei, sem a permissão do fotógrafo, bem como sem indicar a sua autoria,

conforme determina a Lei.

A propósito, colaciono recente decisão do Superior Tribunal de Justiça:

  RECURSO ESPECIAL. PROPRIEDADE INTELECTUAL. DIREITOS

AUTORAIS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF.

FOTOGRAFIA. USO NÃO AUTORIZADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA
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AUTORIA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 1. Ação ajuizada em

20/9/2017. Recurso especial interposto em 29/3/2019. Autos conclusos à Relatora

em 28/6/2019. 2. O propósito recursal é definir (i) se houve reformatio in pejus e

(ii) se é cabível a condenação da recorrida a compensar os danos morais causados

ao recorrente em virtude da violação de seus direitos autorais.3. A ausência de

decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados impede o

conhecimento do recurso especial. 4. O direito moral de atribuição do autor da

obra, expressamente previsto na Lei 9.610/98, não foi observado no particular,

devendo a recorrida, além de divulgar o nome do autor da fotografia, compensar o

dano causado. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E

PROVIDO.(REsp 1822619/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA

TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 20/02/2020).

  Ainda, segundo a Ministra Nancy Andrighi, relatora do Recurso Especial

supramencionado, “o fato de a fotografia estar acessível mediante pesquisa em

mecanismo de busca disponibilizado na internet não priva seu autor dos direitos

assegurados pela legislação de regência, tampouco autoriza a presunção de que ela

esteja em domínio público, haja vista tais circunstâncias não consubstanciarem

exceções previstas na lei”.

 

Registre-se, por oportuno, que os embargos declaratórios não são remédio

para obrigar o julgador a renovar ou reforçar a fundamentação do decisório.

 

Adstrito ao tema, assim já decidiu o STJ:

 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS - INEXISTÊNCIA NO "DECISUM" DOS VÍCIOS

PREVISTOS NO ART. 1.022 DO CPC/2015 - REEXAME DA QUESTÃO - MULTA -

EMBARGOS REJEITADOS. I - Promove-se a modificação do "decisum" embargado

somente se nele constatada a presença dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015. II -

Não constatada omissão, obscuridade ou contradição no acórdão, impõe-se a rejeição dos

embargos declaratórios os quais não tem como finalidade o reexame das questões outrora

devidamente fundamentadas. III - Opostos embargos meramente protelatórios, impõe-se a

aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. (Embargos de Declaração nº

0019519-12.2015.8.13.0708 (1), 7ª Câmara Cível do TJMG, Rel. Peixoto Henriques. j.

19.09.2017, Publ. 25.09.2017)
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É importante frisar que “O julgador não está obrigado a responder a todas

as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir

a decisão. O julgador possui o dever de enfrentar apenas as questões capazes de enfraquecer a

conclusão adotada na decisão recorrida. Essa é a interpretação que se extrai do art. 489, § 1º,

IV, do CPC/2015. Assim, mesmo após a vigência do CPC/2015, não cabem embargos de

declaração contra a decisão que não se pronunciou sobre determinado argumento que era

incapaz de infirmar a conclusão adotada. STJ. 1ª Seção. EDcl no MS 21.315-DF, Rel. Min. Diva

Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região), julgado em 8/6/2016 (Info 585).

 

Finalmente, ainda que para fins de prequestionamento, conforme se afigura

ser o caso, devem estar presentes um dos três requisitos ensejadores dos embargos de declaração,

razão pela qual merecem ser rejeitados.

 

Face ao exposto, ausentes os requisitos legais do art. 1.022 do CPC, 

os aclaratórios.REJEITO 

 

É como voto.

 

 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes

RELATORA                      

 

 

 

 

(05*)
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